CONGRESSO ESTADUAL DOS EMPREGADOS DA CAIXA DE SÃO PAULO

28 DE MARÇO DE 2009

Relatório das discussões em grupo:

As propostas abaixo foram apresentadas, porém não houve tempo para a sistematização, não sendo possível aferir quais foram consensuais e quais as divergentes. Por decisão do plenário todas serão encaminhadas para discussão no Conecef.
PCC:

1. Cumprimento efetivo da jornada de 6h;

2. Garantia da jornada de 6 horas sem redução salarial, mantendo-se, no mínimo, a referência nos salários atuais de 8h para todos os cargos/funções;

3. Não aceitação de exigência quanto à retirada/renúncia das chamadas ações/direitos colidentes;

4. Propostas p/avaliadores de penhor:

a) Implantação de curso de formação de avaliador especialista, com os participantes selecionados através de prova específica, com critérios claros, que permitam a participação de todos os avaliadores, formando banco de habilitados;

b) Garantia de reciclagens técnicas gratuitas a todos os avaliadores, bem como o acesso a cursos de especialização, tais como gemologia, ourivesaria, relógios, avaliação comercial etc.;
c) Revisão do MN RH 060 no que tange às atribuições dos avaliadores, explicitando o atendimento exclusivo ao cliente de penhor, bem como a retirada da exigência de curso superior para acesso à função de avaliador júnior, mantendo a exigência para pleno e sênior;

d) Enquadramento do avaliador júnior no nível TA 6, pleno no TA 7 e sênior no TA 8, com aumento dos valores de comissão e piso de mercado;

e) Garantia de promoção na carreira de avaliador no período máximo de 10 anos para os níveis pleno e sênior;

5. Mudança das atuais remunerações da tabela negocial por unidade geográfica mercados A, B e C; agências I, II, III e IV para agências especiais, I, II, III, IV e V, com a agência V com o piso atual da ag. IV mercado B e acréscimo do valor do piso para ag. Especial;

6. Valorização das funções técnicas estabelecendo como piso do menor cargo/função será no mínimo 50% do menor cargo/função gerencial da unidade, remunerando todas as eventualidades pelo valor dia da substituição;

7. Extinção do pagamento do caixa por hora trabalhada passando a remunerá-lo por dia, adequando as baterias de caixas à realidade atual das agências;

8. Estabelecimento de regras para ingresso na carreira e destituição de cargo/função;

9. Adoção de critérios objetivos e subjetivos para os PSI, contemplando a questão da igualdade de oportunidades para gênero, orientação sexual, religião, idade, portadores de HIV, PCD e empregados reabilitados;

10. Ações afirmativas contra toda forma de discriminação no ambiente de trabalho e nos PSI;

11. Inclusão tempestiva no Programa Diversidade Caixa de campanhas para a conscientização dos trabalhadores acerca dos estereótipos e mecanismos que contribuem com a discriminação dos trabalhadores com mais de 40 anos de idade nos PSI;
12. Ênfase nos critérios objetivos (concurso, prova e currículo) e fim dos critérios subjetivos nos PSI;

13. GIDUR/REDUR:

a) Aumento do quantitativo de cargos nas GIDUR/REDUR, tendo em vista o aumento das demandas (PAC, Minha Casa, Minha Vida etc.);

b) Aumento do número de supervisores com formação em nível superior e dentro das formações permitidas, com experiência no cargo de TS;

c) Reenquadramento dos TS na tabela técnica: júnior TA 8, pleno TA 10 e sênior TA 11;

d) Criação/extensão de cargos de especialistas nas GIDUR/REDUR, inclusive para os TS;

e) Manutenção do TS na carreira técnica, sem transformá-lo em carreira profissional;

f) Fim exigência pela Gered da emissão de OS – ordem de serviço – para “si próprio” pelos empregados das GIDUR/REDUR;

14. Alteração do MN RH 151 com a incorporação do valor do CTVA;
15. Promoção automática periódica mediante comprovação de requisitos e tempo de serviço;
16. Nomeação dos aprovados no BANCOP por ordem de classificação final, com período probatório de dois anos e fundamentação por escrito obrigatória, em caso de reprovação;

17. Enquanto houver CAGE e CATE a banca examinadora deverá ser neutra; dela não poderão participar colegas do posto de trabalho atual e do anterior, especialmente gerentes;

18. Enquanto houver CAGE e CATE os critérios subjetivos deverão ser tabulados e divulgados com antecedência a todos os candidatos;

19. Promoção de oportunidades de carreira para todos os trabalhadores;

20. Assinatura de acordo com a Caixa mediante aprovação de proposta em assembléias;
PCS/avaliação por mérito:

21. Não agrupamento de retaguardas para fins de aplicação da avaliação por mérito;

22. Adoção dos cursos da UCC como critério objetivo para promoção por mérito;

23. Mudança nos critérios de distribuição dos deltas de “de 0 a 2” para “de 1 a 2”;
24. Pontuar cursos extras de nível superior de iniciativa do empregado;
25. Mudanças nos critérios de promoção que têm causado distorções, na ascensão e remuneração, entre homens e mulheres, brancos e negros;
26. Fim das restrições relativas às ações colidentes e ao Reg/Replan para enquadramento no novo PCS;
Saúde e condições de trabalho:

27. Reabertura de inscrição de dependente restrito no Saúde Caixa;
28. Saúde Caixa para os aposentados que saíram por meio de padv;

29. Reembolso de 70% das despesas dos aposentados com medicamentos;
30. Fim do descomissionamento do empregado que se afasta por doença;

31. Orientação aos empregados quanto ao encaminhamento das denúncias sobre assédio moral aos Sindicatos e Apcefs e cobrança de retorno sobre essas denúncias;
32. Criação, pela Caixa, de Gerência específica para cuidar exclusivamente do Saúde Caixa;
33. PCMSO completo, com avaliação da saúde mental dos empregados e encaminhamento às diversas especialidades, com tabulação dos dados estatísticos, sendo os resultados encaminhados aos Sindicatos, sendo o PCMSO efetuado com todo o histórico médico dos empregados;
34. Aumento do quadro de empregados para atendimento das demandas específicas da Caixa

35. Que os tratamentos médicos dos portadores de doenças ocupacionais estejam incluídos na jornada de trabalho;
36. Acréscimo de 50% também na hora extra compensada;
37. Implementação imediata dos Comitês de Acompanhamento dos Credenciamentos e Descredenciamentos do Saúde Caixa;
38. Negociação com os trabalhadores das alterações dos Manuais Normativos de saúde antes de qualquer implementação;
39. Treinamento e acompanhamento para os empregados envolvidos nos atendimentos exclusivos da Caixa como FGTS, Seguro-Desemprego, etc., visando à manutenção do equilíbrio emocional frente aos diversos problemas apresentados por essa clientela;
40. Custeio integral, por parte da Caixa, dos tratamentos de doenças ocupacionais;
41. Combate à discriminação aos portadores de LER/DORT na ascensão profissional;
42. Auditoria, com auxílio do DIEESE, da relação do papel da Caixa Seguros/Capitalização na política de assédio moral;
43. Fim do assédio moral e das metas abusivas

44. Acolhimento de denúncias de assédio moral com punição dos assediadores;
45. Averiguação do possível atrelamento de credenciados do Saúde Caixa com a política de super exploração de trabalho, não fornecendo o devido laudo de diagnóstico de doenças ocupacionais (LER/DORT) para evitar o afastamento dos lesionados;

46. Criação de canal efetivo de denúncia e acompanhamento dos casos de assédio moral via sindicato e APCEF;

Funcef

47. Governança: fim do voto de minerva, mecanismos de consultas ao participantes (regulamento, planos de benefícios, estatuto), obrigatoriedade de publicação de relatório de atividades das instâncias de gestão (Diretoria executiva, conselhos deliberativo e fiscal e comitês), debate sobre o processo eleitoral;
48.  Reg/replan não saldado: manter a luta pela mudança do método de custeio, orientar ações judiciais, garantir direitos iguais ao participantes (direito de aderir ao novo PCS), manter isonomia nos valores dos salários independente da mudança na nomenclatura;
49. Não ao aumento da participação dos empregados com Reg/Replan não saldado;
50. Solução para a diferença de 10% a menor no benefício das mulheres inscritas na FUNCEF até 18/06/79
Organização do movimento:

51. Fim da mesa única;

52. “Não” à mesa única neste momento;

53. Fortalecimento da mesa única;

54. Não subordinação da campanha geral às negociações permanentes;

55. Eleição da CEE/Caixa por nome no Conecef;

56. Jogar peso na OLT, com reuniões de delegados sindicais mensais;

57. Indicação de 1 representante dos TS para compor o GT/PCC;
58. Cota de 50% para empregados admitidos após 1998 (TB) no CONECEF;
59. Criação de e-mail exclusivo para denúncias junto à CEE/Caixa;
60. Mobilização para implementar um protesto de “operação padrão”, com respeito à pausa de 10 minutos a cada 50 trabalhados e jornada de 6 horas;
61. Só fechar negociação se o item isonomia for tratado como questão central, podendo os empregados manter greve isoladamente caso não seja acordado;
62. Isonomia é um caso legal não podendo ser tratado de forma coletiva com os outros bancos;
63. Buscar a redução da alienação dos “novos”, mais discussões na base com a presença dos Sindicatos, por segmento (TB), caixas, gerentes, etc.;
64. Promover debates ideológicos dentro da Caixa

65. Espaço aberto para debates nos jornais e revistas do movimento;
66. A organização dos trabalhadores deve ser permanente, o ano todo;
67. Proporcionalidade direta na representação dos empregados;
68. Poder deliberativo ao Encontro de Delegados Sindicais;
69. Ações imediatas de cumprimento das cláusulas assinadas em acordo e não respeitadas, como contratações e tíquetes dos aposentados;

Outros temas:
70. Solução definitiva do auxílio-alimentação para os aposentados;

71. Exigir da Caixa contratação de pessoal;

72. Habitação deve ser prioridade da Caixa retomando a campanha já realizada “+ Gente para a Caixa, + Caixa para o Brasil”;

73. Isonomia já: licença-prêmio e ATS para todos;

74. Adoção de acesso à UCC somente por Intranet;

75. Correção dos problemas do SIPON;

76. Sistemas corporativos eficazes e padronização de procedimentos;

77. Capacitação e treinamento constante para atendimento também constante das demandas;

78. Normativos mais claros e objetivos sem margens para várias interpretações, o que coloca os empregados em risco, pois exige muita atenção na atuação e liberação de recursos;

79. Fornecimento dos reagentes para atividades de penhor pela Caixa, centralizando as compras no laboratório;

80. Lotação de no mínimo 2 avaliadores por unidade;

81. Auxílio alimentação:
a) Apoio à Campanha “Fome de Justiça”

b)  Proposta da Caixa de Comissão de Conciliação Prévia (CCP);
82. Utilizar pessoal aposentado para preparação dos empregados que atenderão o programa “Minha Casa, Minha Vida”;
83. Utilizar aposentados na área de habitação para análise dos processos;
84. Utilizar os aposentados nos cursos de integração;
85. Auditoria externa e independente para diagnosticar a parceria Caixa/Caixa Seguros e suas subsidiárias, com relatório preliminar do DIEESE/Bancários;

86. Aprimoramento do PCS sem discriminações e favorecimento aos fura-greves;

87. Inclusão tempestiva no Programa Diversidade Caixa de campanhas para a conscientização dos trabalhadores acerca dos estereótipos e mecanismos que contribuem com a discriminação contra os portadores de LER/DORT e deficientes físicos;

88. Inclusão da categoria “empregados com LER/DORT” na tabela “Perfil dos empregados Caixa” do Relatório Social da Caixa, demonstrando a incidência percentual relativa ao total de empregados e ao total de cargos comissionados;

89. (Detalhamento da categoria “pessoas acima de 45 anos” da tabela “Perfil dos Empregados Caixa” do Relatório Social da Caixa, dividindo a categoria de acordo com o tempo de Caixa: 30, 20, 10 e 5 anos de empresa);
90. Plano de reposição das perdas a partir do Plano Real;

91. Campanha em defesa da Caixa enquanto banco público necessário para o fomento e erradicação das desigualdades sociais;

92. Fim do banco de horas;

93. Fim da discriminação contra os empregados com Reg/Replan não saldado;

94. Combate efetivo das terceirizações; segmentação e correspondentes bancários;
Moções aprovadas:
95. Repúdio à posição da Caixa em rejeitar, com voto de minerva, a mudança no método de custeio do reg/replan não saldado;

96. Apoio à proposta de mudança de método do custeio do reg/replan não saldo apresentada pelos conselheiros e diretores eleitos;

97. Apoio ao projeto de lei que propõe o fim do fator previdenciário e contrário à troca pelo chamado “fator 85/95”.
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